Prezadas senhoras e senhores:

Sinto-me profundamente honrada em assumir a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na companhia dos meus ilustres colegas de Ministério Público, promotores, promotoras, procuradores e procuradoras de Justiça, na presença e com o testemunho das instituições de Estado, das organizações da sociedade civil, das representações sindicais e de cada um das senhoras e dos senhores.

Pelo compromisso com os ideais de Justiça e bem-estar social, Promotores e Procuradores transcenderam os ritos dos procedimentos e audiências judiciais. 

Foram além do que a lei os obrigava a agir sob o manto do Ministério Público. Aproximaram-se da sociedade. Ingressaram em áreas vitais à cidadania. Educação, saúde, meio ambiente, consumidor, patrimônio público, infância e juventude foram temas do enfrentamento altivo e eficiente da nossa Instituição nos últimos vinte anos. Pelas mãos do Ministério Público, no diuturno atendimento nas promotorias, direitos fundamentais, coletivos e sociais foram efetivados. 

Com esta trajetória, o Ministério Público tornou-se conhecido da população e, gradativamente, conquistou, da sociedade, elevado grau de confiança pela seriedade de seus membros, eficácia social de suas iniciativas e independência de seus atos.

Hoje, assumo a responsabilidade de conduzi-lo com esta mesma eficácia social que possa garantir sua presença no futuro, para benefício e proveito da sociedade do Rio Grande. 

Hoje, experimento um turbilhão de sentimentos e emoções. Sentimentos éticos no sentido de busca da verdade para realização da justiça e da igualdade. Mesclam-se emoções, inerentes aos desafios, projetos e decisões de quem tem consciência do dever a cumprir. Tudo reconfortado pela absoluta convicção da solidariedade e compreensão de cada um dos meus colegas que fazem, fizeram e farão esta história institucional do Ministério Público gaúcho que caracteriza e coloca nossa instituição em destaque no cenário nacional.

Este momento tão singular de minha carreira, não seria possível sem a fortaleza edificada desde muito cedo na convivência e na relação com os meus familiares, como as lições do meu avô Manoel Mariano da Rocha, pautadas na sua passagem de Promotor Público, também no convívio com meu tio e padrinho Oyama Francisco Fontoura da Rocha, desde sempre membro do Ministério Público e que me estimula nas trilhas da Instituição. E, especialmente os ensinamentos do meu saudoso pai, Luiz Péricles da Fontoura Mariano da Rocha, que fazia do exercício da Magistratura uma instância permanente de educação para a autonomia e a responsabilidade. Herança cultural também visualizada no convívio com minha família materna. E, não posso deixar de destacar e agradecer, pois esta minha trajetória sempre foi alicerçada pelo suporte e cumplicidade da minha família, que compartilha este momento. 

Minha posse no cargo de procuradora-geral não poderia transitar sem a lembrança das mulheres que me antecederam no Ministério Público, como a primeira Promotora de Justiça do Estado, a Dra. Sophia Galanternick, pioneirismo que nos remete ao longínquo 1938. 

De lá para cá, com o ingresso reiterado de mulheres, a presença feminina ofereceu relevante parcela de cooperação. Hoje, nós, mulheres, ocupamos 43,09% dos cargos do quadro da carreira. E muito me orgulha as presenças de duas das quatro primeiras profissionais que ingressaram na Casa, as Dras. Marly Raphael Mallmann e Eunice Terezinha Ribeiro Chalela. O grupo de pioneiras se completa com Iolanda de Oliveira Samuel e Lígia da Costa Barros. 

Afinal, compartilhadamente com o trabalho e a abnegação de cada um dos membros, todos, agiram confiantes de que ao Ministério Público estava reservado o papel de alavancar transformações sociais, estimulados pelo descortínio das lideranças e orientados pela atuação da nossa entidade de classe. E, assim, construíram uma Instituição. Foi nesse período que ingressei na carreira e acompanhei o formidável conjunto de ações de consolidação do Ministério Público, especialmente no período pós-Constituição de 1988.

Mas, ao lado destas conquistas de prerrogativas e de novas atribuições, desafiava-nos, à época, a falta de estrutura para responder na correspondência da dimensão dos encargos. Os investimentos em estruturação, obra de sucessivas gestões bem-sucedidas, como as de Paulo Olímpio Gomes de Souza, Francisco de Assis Cardoso Luçardo, Voltaire de Lima Moraes, Sérgio Gilberto Porto, Cláudio Barros Silva, Roberto Bandeira Pereira e, por último, de Mauro Henrique Renner, conduziram o Ministério Público do Rio Grande do Sul para outro patamar de visibilidade, reconhecimento e capacidade de responder.

Na atualidade, a qualificação do nosso relacionamento com a sociedade é o grande desafio institucional. Qualificação que passa, necessariamente, pela nossa solidariedade com as pessoas, com os grupos sociais e instituições, no sentido de emprestar-lhes toda a nossa força de oficiantes do justo, que a lei nos outorga, para o crescimento e a melhoria das condições de vida de todos. Governos, instituições públicas, empresas e organizações da nova sociedade civil devem ser parceiros permanentes e leais, como forma de atingirem desenvolvimento social.


 O Ministério Público, por sua posição constitucional de representante dos interesses da sociedade, tem a missão de estabelecer processos de transparência e interlocução com os demais segmentos de interesses dentro e fora do Estado, possibilitando a construção do conceito de democracia estabelecido pela Constituição. 

 Queridos colegas de Ministério Público, com nossos servidores, formamos esta instituição responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses individuais e sociais indisponíveis. Todos nós, membros e servidores, possuímos e reafirmamos nossos compromissos com a população e o Estado do Rio Grande do Sul. E que, nestes tempos de instantaneidade e de superficialidade das relações, o afeto e a consistência sejam permanentes no nosso convívio.

Obrigada a todos por suas presenças que a esta solenidade emprestam especial prestígio.

